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raciocínio dentro da sentença condenatória, ou seja, aus-
cultar a probabilidade ou o grau de perspectiva favorável
dessa chance.

No que diz respeito, especificamente, ao quantum
indenizatório, este Tribunal, a exemplo de várias outras
Cortes brasileiras, tem primado pela razoabilidade na 
fixação dos valores das indenizações. É preciso ter
sempre em mente que a indenização por danos morais
deve alcançar valor tal, que sirva de exemplo para a ré,
sendo ineficaz, para tal fim, o arbitramento de quantia
excessivamente baixa, mas, por outro lado, nunca deve
ser fonte de enriquecimento para a autora, servindo-lhe
apenas como compensação pela dor sofrida.

Orientando-me pelos critérios sugeridos pela dou-
trina e pela jurisprudência, bem como em virtude das cir-
cunstâncias relativas ao caso dos autos, considero que a
quantia de R$ 3.000,00 (três mil reais), arbitrada pelo
douto Juiz sentenciante, mostra-se suficiente, não
havendo que se falar em sua majoração.

Por fim, em relação à verba sucumbencial, tenho
que razão não assiste à apelante adesiva quanto ao seu
pedido de majoração do percentual arbitrado, visto que,
atento às circunstâncias previstas nas alíneas “a”, “b” e
“c” do § 3º do art. 20 do CPC, considero justo e ade-
quado o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor
da condenação, fixado pelo Juiz sentenciante.

Com tais razões de decidir, rejeito a preliminar de
inépcia da inicial e, no mérito, dou parcial provimento à
apelação principal e nego provimento ao apelo adesivo,
reformando a r. sentença, tão somente para efeito de
determinar que os juros de mora sobre o valor da inde-
nização por danos morais incidam a partir da citação.

Em relação à apelação principal, custas recursais,
à razão de 20% (vinte por cento), pela autora, ficando os
80% (oitenta por cento) remanescentes a cargo da ré. Em
relação ao apelo adesivo, custas recursais pela reque-
rente. Suspensa a exigibilidade de tais verbas por parte
da postulante, nos termos do disposto no art. 12 da Lei
1.060/50.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDUARDO MARINÉ DA CUNHA e LUCIANO
PINTO.

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR DE INÉPCIA
DA INICIAL. NO MÉRITO, DERAM PROVIMENTO PAR-
CIAL À APELAÇÃO PRINCIPAL E NEGARAM PROVI-
MENTO AO APELO ADESIVO.

. . .

Empresa - Mudança no quadro societário -
Negativa de arquivamento de alteração 

contratual - Vinculação ao pagamento de 
débito fiscal do novo sócio - Ilegalidade

Ementa: Reexame necessário e apelação cível. Mandado
de segurança. Empresa. Mudança no quadro societário.
Negativa de arquivamento de alteração contratual.
Vinculação ao pagamento de débito fiscal do novo
sócio. Ilegalidade. Concessão da segurança. 

- Configura abuso de poder o condicionamento da efe-
tivação de alteração cadastral ao pagamento de dívidas
ativas, o que afronta o princípio constitucional do livre
exercício da atividade econômica, garantido no art. 170
da Constituição Federal.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL // RREEEEXXAAMMEE NNEECCEESSSSÁÁRRIIOO NN°°
11..00002244..0099..557766338833-55//000011 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee
- RReemmeetteennttee:: JJuuiizz ddee DDiirreeiittoo ddaa 22ªª VVaarraa ddee FFeeiittooss
TTrriibbuuttáárriiooss ddoo EEssttaaddoo - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee -
AAppeellaannttee:: EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - AAppeellaaddaa:: AAVVSS
SSeerrvviiççooss ddee IInnffoorrmmááttiiccaa LLttddaa.. - AAuuttoorriiddaaddee ccooaattoorraa::
CChheeffee ddaa AAddmmiinniissttrraaççããoo FFaazzeennddáárriiaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee -
RReellaattoorr:: DDEESS.. EELLIIAASS CCAAMMIILLOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Kildare Carvalho, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM CONFIRMAR A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO.

Belo Horizonte, 24 de fevereiro de 2011. - Elias
Camilo - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ELIAS CAMILO - Trata-se de reexame
necessário e recurso de apelação contra a sentença de 
f. 65/69, que, confirmando a liminar anteriormente
deferida, concedeu segurança para determinar

à autoridade impetrada que proceda à pleiteada atualização
de seus dados cadastrais [da impetrante] junto à repartição
fazendária, independente da situação fiscal de seus sócios
perante outras sociedades, desde que atendidas as demais
exigências legais (sic, f. 31).

Em suas razões recursais de f. 77/83, pugna o
Estado de Minas Gerais pela reforma da sentença de
primeiro grau, para denegar a ordem vindicada, ao fun-



Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 62, n° 196, p. 53-253, jan./mar. 2011142

damento, em síntese, de não haver que se falar em ato
ilegal na espécie, haja vista que, in casu, “o ato da
autoridade administrativa foi praticado nos moldes e
com o conteúdo previsto na Legislação Tributária, obe-
decendo rigorosamente o disposto no art. 99, § 1º, do
Regulamento do ICMS” (sic, f. 79), não havendo que se
falar, portanto, em direito líquido e certo da impetrante.

Recebido o recurso, ofertou a apelada as contrar-
razões de f. 88/98, em infirmação óbvia.

Parecer da douta Procuradoria-Geral de Justiça às
f. 106/112, opinando pela manutenção da sentença em
reexame necessário, prejudicado o recurso voluntário.

Conheço do reexame necessário (art. 14, § 1º, da
Lei 12.016/09). Da mesma forma, presentes os pressu-
postos de admissibilidade, conheço do recurso volun-
tário, porque próprio, tempestivamente apresentado,
regularmente processado, isento do preparo em razão
da isenção legal conferida ao recorrente.

Do reexame necessário.
Primeiramente, urge ressaltar que o mandado de

segurança é remédio constitucional de natureza extra-
ordinária, destinado, unicamente, à defesa de “direito
líquido e certo, [...] quando o responsável pela ilegali-
dade ou abuso de poder for autoridade pública ou
agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do
Poder Público” (art. 5º, LXIX, da Constituição da
República).

Ainda, apenas aqueles direitos plenamente veri-
ficáveis, sem a necessidade de qualquer dilação pro-
batória, é que ensejam a impetração do mandado de
segurança, não se admitindo, para tanto, os direitos de
existência duvidosa, decorrentes de fatos ainda não
determinados (MEIRELLES, Hely Lopes. Mandado de
segurança. 18 ed. São Paulo: Malheiros, 1997, p. 34-35).

Na hipótese, a impetrante sustenta, em síntese, a
existência de direito líquido e certo à atualização de seus
dados cadastrais junto à Repartição Fazendária, inde-
pendentemente da situação fiscal de seus sócios perante
outras sociedades, ao argumento de que não lhe pode
ser negada a alteração de seus atos constitutivos.

O impetrado, por seu turno, nega a existência do
referido direito, sob o argumento, em síntese, de impos-
sibilidade de alteração dos dados cadastrais em face da
ausência de apresentação de certidão negativa de
débitos de seus sócios, não atendendo ao disposto na Lei
Estadual 6.763/75, em seus arts. 16 e 99.

A meu ver, está com razão a impetrante.
Isso porque, de fato, a despeito do que assevera o

impetrado no que tange à preservação do interesse
público e da existência de lei que ampare o ato apon-
tado como ilegal, a manutenção de uma situação de
irregularidade cadastral de uma sociedade, como forma
de coação ao recolhimento de tributos, constitui ofensa
ao direito líquido e certo pertinente ao exercício pleno
das atividades econômicas pela empresa, a teor da

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, externada
inclusive pela edição das seguintes súmulas:

É inadmissível a interdição do estabelecimento como meio
coercitivo para cobrança de tributo. (Súmula 70.)

É inadmissível a apreensão de mercadorias como meio
coercitivo para pagamento de tributos. (Súmula 323.)

Não é lícito à autoridade proibir que o contribuinte em
débito adquira estampilhas, despache mercadorias nas
alfândegas e exerça suas atividades profissionais. (Súmula
547.)

Ora, se o Estado detém mecanismos próprios para
recebimento do crédito tributário, qual seja a ação de
execução fiscal, a utilização de expedientes como o da
hipótese, como meio indireto de forçar o contribuinte ao
pagamento do débito, afronta o princípio constitucional
do livre exercício da atividade econômica, garantido
pelo art. 170 da Constituição Federal, o que configura
abuso de poder. Vejamos:

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do
trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar
a todos existência digna, conforme os ditames da justiça
social, observados os seguintes princípios: [...]
Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de
qualquer atividade econômica, independentemente de
autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em
lei.

Sobre o tema, Hugo de Brito Machado ensina que:

A exigência de quitação de tributos está autorizada apenas
nos casos dos arts. 191, 192 e 193 do CTN. A lei que
amplia os casos dessa exigência, estabelecendo formas de
cerceamento da liberdade de exercício da atividade
econômica, é inconstitucional. Primeiro, porque afronta o
art. 170, parágrafo único, da Constituição Federal.
Segundo, porque institui forma oblíqua de cobrança de tribu-
tos, permitindo que esta aconteça sem a observância do
devido processo legal. A Constituição Federal garante taxa-
tivamente a liberdade de exercício da atividade econômica,
independentemente da autorização de órgãos públicos (art.
170, parágrafo único). Garante, outrossim, que ninguém
será privado da liberdade, ou de seus bens, sem o devido
processo legal (art. 5º, inciso LIV), e que aos litigantes, em
processo judicial ou administrativo, são assegurados o con-
traditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela
inerentes (art. 5º, inciso LV).

E continua:

A exigência de quitação de tributos é inconstitucional, por-
tanto, na medida em que implica cerceamento da liberdade
de exercício da atividade econômica, ou propicia ao fisco a
cobrança do tributo sem o devido processo legal, vale dizer,
sem a apuração em regular processo administrativo, e sem o
uso da via própria, que é a execução fiscal. (MACHADO,
Hugo de Brito. Curso de direito tributário. 20. ed. Malheiros,
2002, p. 224/225.)
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No mesmo sentido, já se manifestou esta Corte no
julgamento das Apelações 1.0024.07.574072-0/001
(Rel. Des. Wander Marotta), 1.0024.03.028586-0/001
(Rel. Des. Kildare Carvalho), 1.0000.00.259574-2/000
(Rel. Des. Edivaldo George dos Santos), 1.0000.00.-
323627-0/00 (Rel. Des. Geraldo Augusto), 1.0000.00.-
290.351-6/001 (Rel. Des. José Domingues Ferreira
Esteves) e 1.0024.04.423035-7/001 (Rel. Des. Duarte
de Paula), dentre outros.

Nesses termos, não merece reforma a sentença de
primeiro grau, que concedeu a ordem vindicada.

Diante de tais considerações, em reexame
necessário, mantenho a sentença proferida, por seus
próprios e jurídicos fundamentos, prejudicado o recurso
voluntário.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES KILDARE CARVALHO e DÍDIMO INOCÊNCIO
DE PAULA.

Súmula - CONFIRMARAM A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO.

. . .

incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO 

Belo Horizonte, 23 de fevereiro de 2011. - José
Flávio de Almeida - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

Assistiu ao julgamento, pelo agravado, o Dr. Diego
Ayres de Matos. 

DES. JOSÉ FLÁVIO DE ALMEIDA - Sr. Presidente,
acho que esse já é o oitavo recurso de agravo nessa
demanda, pois tem recurso em Brasília, no STJ, etc., e,
aqui, agora, se discute o pedido de substituição de uma
penhora em dinheiro por uma apólice de seguro. Sem o
consentimento do credor, não me parece - assim resumo,
é o que consta dos autos - admitir essa substituição.
Então, estou negando provimento ao recurso. 

Satisfeitos os pressupostos de admissibilidade, co-
nheço do recurso. 

Versam os autos de origem ação de cobrança de
expurgos inflacionários em aplicação de CDB -
Certificado de Depósito Bancário. Realizados os cálculos
de liquidação de sentença, o MM. Juiz de Direito homo-
logou laudo pericial, decisão objeto do Agravo de
Instrumento nº 1.0024.05.701460-7/004, ao qual foi
negado provimento. 

O agravado promoveu a execução provisória da
sentença. Restando, em 30.07.2010, deferido bloqueio
on line, decisão objeto do Agravo de Instrumento nº
1.0024.05.701460-7/005, que também foi improvido. 

Em face da inércia do agravante, o Magistrado sin-
gular determinou a sua intimação para comprovar a
transferência do numerário bloqueado ou proceder ao
depósito da quantia em conta judicial, no prazo máximo
de 3 (três) dias, sob pena de se configurar ato atentatório
à dignidade da Justiça, sujeitando-se às penas legais. 

Mais uma vez o agravante se quedou silente, ense-
jando a aplicação de multa no limite de 20% sobre o
valor atualizado do débito, que restou mantida no julga-
mento do Agravo de Instrumento nº 1.0024.05.701460-
7/007. 

O MM. Juiz de Direito determinou a expedição de
ofício ao Bacen para bloquear os títulos livres da institui-
ção agravante junto à autarquia federal, através do
Demab (Departamento de Operações do Mercado
Aberto). 

Após a expedição do ofício e seu protocolo junto
ao Banco Central, o agravante requereu a substituição
do bloqueio do crédito pela prestação de seguro
garantia no importe de R$14.024.115,34, pugnando,
ainda, pela expedição de ofício ao Banco Central do
Brasil, na pessoa do Sr. Delegado Regional, para que

Cumprimento de sentença - Penhora sobre apli-
cações livres da instituição financeira -

Substituição por seguro garantia - Recusa do
credor - Prova da onerosidade - Ausência

Ementa: Direito processual civil. Cumprimento de sen-
tença. Penhora sobre aplicações livres da instituição
financeira. Substituição por seguro garantia. Recusa do
credor. Prova da onerosidade. Ausência. Decisão man-
tida. 

- Não é de se admitir, sem o consentimento do credor, a
substituição de penhora de dinheiro por apólice de
seguro. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00002244..0055..770011446600-77//000088 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo
HHoorriizzoonnttee - AAggrraavvaannttee:: BBaannccoo SSaannttaannddeerr ((BBrraassiill)) SS..AA..,,
ssuucceessssoorr ddee BBaannccoo AABBNN AAmmrroo RReeaall SS..AA.. - AAggrraavvaaddoo::
SSéérrggiioo LLiinnss AAnnddrraaddee - RReellaattoorr:: DDEESS.. JJOOSSÉÉ FFLLÁÁVVIIOO DDEE
AALLMMEEIIDDAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Saldanha da Fonseca,


